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OFÍCIO GSL Nº 221/92 João Pessoa, 17 de junho de 1992.

Senhor Governador:

Comunico a Vossa Excelência, que em Sessão realizada no dia 16 de
junho de 1992, foi mantido o Veto Total ao Projeto de Lei Nº 06/92
do deputado Simão Almeida, que dispoe sobre a autorização de doação
de órgãos para transplante, autoriza o Poder Executivo a criar a
Central de Captação de órgãos e dá outras providências.
Na oportunidade, reitero votos de elevada estima e distinta consi-
deração.

Carlos rfques Dung,.

Presi,

Exmº. Sr.
RONALDO CUNHA LIMA

Governador do Estado da Paraíba
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No uso da faculdade que me é concedida pelo Art.
86, inciso V, da Constituição do Estado, veto, em sua totalidade,
o Projeto de Lei nº 06/92 que "dispõe sobre a autorização de doa
ção de órgãos para transplante, autoriza o Poder Executivo a
criar a Central de Captação de Órgãos e dá outras providências".

As razões que me levam a vetar o citado projeto
de lei são de ordem legal, frente a manifesta inconstitucionali-
dade da medida, por se tratar de matéria que se insere na compe-
tência da União.

Muito embora a Constituição tenha admitido a

competência comum para algumas matérias, entre as quais a saúde'
pública,criando a possibilidade de os Estados e Municípios compar
tilharem com a União na prestação de serviços relacionados com es
sas matérias, no que concerne à regulamentação dos transplantes '

de órgãos humanos, a Carta Magna reservou o assunto para ser dis
ciplinado por lei ordinária federal.

É o que se infere do disposto no art. 199,parágra
fo 40, da Constituição, que é taxativo:

"A lei disporá sobre as condições e os requisitos
que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e
substâncias humanas para fins de transplantes ,
pesquisas e tratamento..."

É evidente que a "lei" referida no texto transcri
to é a lei federal, uma vez que, na sistemática constitucional ,
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sempre que a Carta Magna remete a matéria à lei ordinária fede-
ral é desta forma que estatui.

E tanto é assim que nada menos de sete projetos
de lei sobre a matéria estão em tramitação no Congresso Nacio -
nal, três deles de autoria do Senador Francisco Rolemberg e os
demais de autoria dos seguintes parlamentares: Deputado Carlos
Marconi, Senador Dirceu Carneiro, Senador Darcy Ribeiro e Sena
dor Gerson Camata.

Nada impede que o Estado baixe normas complemen
tares sobre a matéria, mas os principios, as diretrizes e nor-
mas gerais hão de vir, primeiro, de lei federal regulamentadora
que ainda está pendente da aprovação do Congresso.

Estas as razões que me levam a vetar o Projeto
de Lei 06/92e O faço com fundamento no art.65,parágrafo 190; da
Constituição Estadual, por considerá-lo inconstitucional.

Remeta-se à Assembléia Legislativa, para os
fins constitucionais previstos.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em

João Pessoa, de junho de 1992; 1040 da Proclamação da Repú-
blica.

RONALDO CUNHA LI
Governador

1

JSJ/CQ.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
AUTÓGRAFO Nº 24/92
PROJETO DE LEI Nº 06/92

Dispoe sobre a autorização de
doa ção de órgãos para transplan
te, autoriza o Poder Executivo
a criar à Central de Captação
de órgãos e dá outras providen-
cias.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

à é ATA -Art. 1º — Fica instituído o documento de autorização oficial
”” bo a s Hm ot . . o” . $ .de doaçao de orgaos, constituindo-se unica exigencia legal necessária

e 2para retirada de orgaos passiveis de serem transplantados quando da
morte do doador.

. " - iParagrafo Unico - A opçao de doador far-se-a mediante assi-
natura deste na autorização de que trata o caput deste artigo.

Art. Z$SSIA autorização oficial de que trata esta Lei cons-
tara de carimbo padronizado registro no espaço da carteira nacional de
habilitação destinado a "observação".

Art. 3º - É facultado aos programas credenciados para trans
plante de órgãos implementar junto ao Departamento Estadual de Trân-
sito - DETRAN , campanha de consci ent i zação da doação.

Art. 4º - Na ausencia de cédula de habilitação, compete a

Secretaria de Saude do Estado fornecer a autorização oficial de que
trata esta Lei, aos interessados em sua obtençao.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Art. 5º — Fica o Governo do Estado autorizado a criar a
Central de Captaçao de orgaos, com a finalidade de receber as notifica- ” - õ

çoes de morte encefalica de doadores e sistematizar as informaçoes
2sobre transplantes na Paraiba.

Apt. 68 É obrigatória a notificação em caráter de emergên
cia de todos os casos de morte encefálica comprovada, tanto para o hos
pital público como para a rede privada, nos limites do Estado da Paraí
ba.

Art. 7º —- A retirada e o transplante de tecidos e órgãos so
mente poderão ser realizados sob responsabi| idade de equipe médica ou
médico de capacidade técnica comprovada em instituições autorizadas.

$ 1º - A remoção de órgãos e tecidos somente dar-se-á apos
constatação de morte encefálica, observados os critérios estabeleci-
dos pelo Conselho Federal de Medicina.

o. é P
+$ 2º - É vetado ao medico participar de diagnostico de

à! > pos s. s . " "morte encefalica, ou de decisao de suspesao dos meios artificiais do
possível doador, quando pertencer a equipe de transplante.

Art. 8º -— A Secretaria de Saude do Estado devera promover
peri odi cament e informações publicas sobre os fatores primordiais e

. “ - - =indi spensaveis a doaçao de orgaos a serem transplantados.

Art. 9º - No prazo de sessenta (60) dias a contar da publi-
cação desta Lei, a Secretaria de Saúde regul amentara o fornecimento de
autorização oficial de doação de orgãos prevista no Art. 4º.,desta Lei.

Art. 10 - O Estado garantira ao doador de orgaos, devidamen
te credenciado, o acesso gratuito a atendimento medico em qualquer es-
tabel ecimento hospitalar da rede publica e privada.
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. - , ZParagrafo Unico - Cabera ao Estado garantir, atraves de

convenio ou qualquer outro tipo similar, que os estabel ecimentos hos-
pitalares citados no caput deste artigo atenda aos doadores.

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Art. 12 - Revogam-se as di sposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, em 08

de maio de 1992.

UA A
; *RINS O

Pretamirada
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AUS. Lddo NO LIVIO de
Oás Fis.
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Em. O

CONSTITHEUÁ),
A COM. Av DE JusneaE.Qu AL /0/98



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

VETO TOTAL Nº 09/92 AO PROJETO DE LEI
LEI Nº 06/92

Dispoe sobre a autorização de doação
de orgãos para transplante, autori-»
za o Poder Executivo a criar a cen-
tral de captação de orgãos e dá ouº

.tras providencias.
AUTOR: O DEP. SIMÃO ALMEIDA

VETO: O GOVERNADOR DO ESTADO

RELATOR: O DEP.

BIA REBIC E R

IT -—- RELATÓRIO.
O Governador do Estado, usando da faculdade

que lhe confere os Arts. 65, $ 1º c/c o 86, Inciso NV, da Consti-
tuição Estadual, veta totalmente o Projeto de Lei em epígrafe.

Em sua justificativa o Chefe do Executivo diz
que as razoes que o levaram a vetar o citado Projeto de Lei são de
ordem legal, frente a manifesta inconstitucionalidade da medida,
por se tratar de matéria que se insere na competência da União.

Sua Excelência, por oportuno, cita o Art. 199,
da Constituição Federal, "In Verbis":

Art. 199 2 A Lex disporá sobre as
condições e os requisitos que faci-
litem a remoção de orgãos, tecidos
e substancias humanas, para fins de

transplante, pesquisa e tratamento,
bem como a coleta, processamento e
transfusão de sangue e seus deriva-
dos, sendo vedado todo tipo de - co-
mercialização.

Finaliza o Senhor Governador, dizendo que "é
evidente que a "Lei" referida no texto transcrito é a Lei Federal,
uma vez que, na sistemática constitucional sempre due a Carta Mag-
na remete a matéria a Lei Ordinária Federal é desta forma que es-
tatui". É 3

EE cao EcaA,
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II - VOTO DO RELATOR.
Os argumentos exarados pelo Governador nas

razoes de veto ao Projeto de Lei, justificam plenamente a negati-
va de sansão.

-Nosso posicionamento, portanto, e pela manu-
tenção do veto total ao Projeto de Lei nº 06/02.

É o voto.

AAA VA

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação
adota e recomenda o parecer do senhor Relator, pela manutenção do

veto total ao Projeto de Lei nº 06/92.

Sala das
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ASSENBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO Dá PARAIBA
2a. LEGISLATURA - Za. SESSÃO LEGISLATIVA
LISTA DE COMPARECIMENTO DOS SENHORES DEPUTADOS (Votação de Me

18 Sessao EXTRAORDINÁRIA gias do Gomes

DEFUTADOS ASSINATURA OBSERVACAS
AERCIO FEREIRA DE Lina
AFRANIO ATAYDE BEZERRA CAVALCANTI Licenciado
ALUARO SAUDENCIO NETO
ANTONIO IVBANIO RAMALHO DE LACERDA Licenciado
ANTONIO IVO DE MEDEIROS
ANTONIO NOMINANDO DINIZ FILHO
ARMANDO ABILIO VIEIRA
ARNOBIO ALVES VIANA

DB

EX

o

Ego

|

CARLOS HARQUES DUNGA
po Dx) DEUSDETE OUEIROSA FILHO

efp DJACI FARIAS BRASILEIRO
te| EGIDIO SILVA MADRUGA Licenciado

FERNANDO FODRIGUES DE MELO

FRANCISCO LOPES DA SILVA
bh|quo

|
po

en

lados

GERVASIO BONAVIDES MARIZ MAIA
GILVAN DA SILVA FREIRE

lo
JOÃO BOSCO CARNEIRO
JOSE ADEMIR PEREIRA DE MORAIS

puto

[quo|puto|poa

4|6O

JOSE ALDEMIR HEIRKELES DE ALHEIDA
JOSE FELICIANO FILHO
JOSE LACERDA HETO

ba|oa|ro
LAURI FERREIRA DA COSTA

CONNOR

RO)

Do LEVI OLIMPIO FERREIRA
to Td MILTON LUCIO FILHO

o MUCIO HANDERLEY SATYRO
o NILO FEITOSA HAYER VENTURA
2 PEDRO ADELSON GUEDES DOS SANTOS
Ux) ROBERTO LOPES RBURITY

o SEBASTIAO TIAO GOMES PEREIRA Licenciado

DIBESEBEOSEROERSENT

[xe] SIMAC DE ALMEIDA HETO
Po TARCISIO MARCELO BAREOSA DE LIMA

TEREZINHA LINS PESSOA
ts

[a|eo

VALDECIR AMORIM RODRIGUES Licenciado
VANI LEITE BRAGA DE FIGUEIREDO
HALTER CORREIA DE BRITO FILHO Licenciado

mf

end

ao

co

[75

ESSA

ES

ZENOBIO TOSCANO DE OLIVEIRA Licenciado
SUPLENTES ASSINATURA OBSERVACAO

ROBSON DUTRA DA SILVA E
PEDRO MEDEIROS
GILBRAN GAUDÊNCIO ASFORA

ALOYSIO PEREIRA LIMA
FRANCISCO DE ASSIS QUINTANS
PAULO SOARES MADRUGA

É
Fr.

LEPERNANDO BARBOSA —— ————— "

Sala das Sessoes,16 de junho de: 19952. COMP.
varr
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ATIVA DO ESTADO DÁ PARAIBA
SESSAO LEGISLATIVA

LISTA DE COMPARECIMENTO DOS SENHORES DEPUTADOS (Votação de Ma

vias do Gover218 Sessao EX

DEPUTADOS ASSINATURA OBSERVACAO
ÁERCIO PEREIRA DE LINHA

AFRANIO ATAYDE BEZERRA CAVALCA iNTI Licenciado
ALVARO SAUDENCIO NETO
ANTONIO IVANIO RAMALHO DE LACERDA Licenciado
ANTONIO IVO DE MEDEIROS
ANTONIO NOMINANDO DINIZ FILHO
ARMNANDO ABILIO VIEIRA
ARNOBIO ALVES VIANA

Dr CARLOS HARQUES DUNGA
Lezeeh

BL

Do) DEUSDETE QUEIROSA FILHO
DJACI FARIAS BRASILEIRO

»|pa

EGIDIO SILVA MADRUGA
os|to|
pe

FERNANDO RODRIGUES DE MELO
S8tt:5H3AS Licencimão

FRANCISCO LOPES DA SILVA
bt

[que

À
puto

milena GERVUASIO BONAVIDES MARIZ MAIA
GILVAN DA SILVA FREIRE
JOÃO BOSCO CARNEIRO
JOSE ADEMIR PEREIRA DE MORAIS
JOSE ALDEMIR MHEIRELES DE ALMEIDA
JOSE FELICIANO FILHO
JOSE LACERDA NETO
LAURI FERREIRA DA COSTA
LEVI OLIMPIO FERREIRA
HILTOM LUCIO FILHO

bo MUCIO HANDERLEY SATYRO
NILO FEITOSA NAYER VENTURAS/A

PEDRO ADELSON GUEDES DOS SANTOS
ROBERTO LOFES BURITY

não|Om

SEBASTIAO TIAO GOMES PEREIRA
DN

ESENSANSANT)

De) SIMAO DE ALMEIDA NETO

TARCISIO MARCELO BAREOSA DE LIMA ”

TEREZINHA LINS PESSOA
to

fo|eo

VALDECIR AMORIM RODRISUES LRAARALAAA Licenciado
eo|eo

fo|eo

- UVANI LEITE BRAGA DE FIGUEIREDO
HALTER CORREIA DE BRITO FILHO 335838323
ZENOBIO TOSCANO DE OLIVEIRA |Licenciaão.

LicenciadoLERARENHS)

SUPLENTES ASSINATURA OBSERVACAO

ROBSON DUTRA DA SILVA

GILBRAN GAUDÊNCIO ASFORA

ALOYSIO PEREIRA LIMA
FRANCISCO DE ASSIS QUINTANS
PAULO SOARES MADRUGA

PERSHARSO BARBOSA
Sala das Sessoes, 41 de junho de 1992. COMP.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DÁ PARAIBA
iza. LEGISLATURA - Za. SESSÃO LEGISLATIVA
LISTA DE COMPARECIMENTO DOS SENHORES DEPUTADOS (Votação ae a

TRAORDINÁRIAas EXSessao pãesde qua
Í e DPEe a ERCIO PERETAA VE TITS ASSINATURA | OBSERVACHRO

" H PFL
22 | AFRANIO ATAYDE BEZERRA CAVALCANTI -PMDB|sSSNNIANE | Licenciado
E3 | ALVARO GHBUDENCIO NETO —

|
23 | ANTONIO IVANIO RAMALHO DE LACERDA -PNMDR|SSSSISSIS | Licencimdo
25 | ANTONIO IVO DE MEDEIROS FMDB
96 | ANTONIO NOMINANDO DINIZ FILHO PMDB
297 | ARMANDO ABILIO VIEIRA -FPMDB
os | ARNOBIO ALVES VIANA PMDE
23 | CARLOS MARQUES DUNGA PMDE
19 | DEUSDETE QUEIROSA FILHO PRN
11 | DJACI FARIAS BRASILEIRO -FPpT

| 12 | EGIDIO SILVA MADRUGA -PFL | $8SS8S388S3 | Licenciado
| 43 | FERNANDO RODRIGUES DE MELO PMDB

14 | FRANCISCO LOPES DA SILVA PT
15 | GERVUASIO BONAVIDES MARIZ MAIA PMDB

| 16 | GILVAN DA SILVA FREIRE PMDE
| 17 | JoRO BOSCO CARNEIRO PMDB
| 18 | JOSE ADEMIR PEREIRA DE MORAIS PDT
[4% | JOSE ALDEMIR MEIRELES DE ALHEIDA PMDB

26 | JOSE FELICIANO FILHO PMDB

21 | JOSE LACERDA NETO —PFL

2 | LAURI FERREIRA DA COSTA —PDT

LEVI OLIMPIO FERREIRA PMDB

34 | MILTON LUCIO FILHO PFL
25 | MUCIO HANDERLEY SATYRO PRN
36 | NILO FEITOSA MAYER VENTURA TFEL

PEDRO ADELSON GUEDES DOS SANTOS —S/P

ERTO LOPES BURITY -PRH isão
29 e TIRO GOMES PEREIRA CEMPB| essssssass | Licemo

3e | SIMAO DE ALMEIDA NETO PCdoB

[Ra | TARCISIO MARCELO BARBOSA DE LIMA  -PDT

Me | TEREZINHA LINS PESSOA se iTTITITOS |Ticencieão
[os | VALDECIR AMORIM RODRIGUES

[ra | vANI LEITE BRAGA DE FIGUEIREDO ——— SS iAcencisão
js HALTER CORREIA DE BRITO FILHO -. BESSSSSSS Ticenciado
Í ZENOBIO TOSCANO DE OLIVEIRA PMDE

ce ana | OBSERUACÃO

| SuPLENTES Ee: | ROBSON DUTRA DA SILVA


